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Art. 52. Os interessados pela importação de armas de fogo,
munições e acessórios, de uso restrito, ao preencherem a Licença de
Importação no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCO-
MEX, deverão informar as características específicas dos produtos
importados, ficando o desembaraço aduaneiro sujeito à satisfação
desse requisito.

Art. 53. As importações realizadas pelas Forças Armadas
dependem de autorização prévia do Ministério da Defesa e serão por
este controladas.

Art. 54. A importação de armas de fogo, munições e acessórios
de uso permitido e demais produtos controlados está sujeita, no que
couber, às condições estabelecidas nos arts. 51 e 52 deste Decreto.

Art. 55. A Secretaria da Receita Federal e o Comando do
Exército fornecerão à Polícia Federal, as informações relativas às
importações de que trata o art. 54 e que devam constar do cadastro de
armas do SINARM.

Art. 56. O Comando do Exército poderá autorizar a entrada
temporária no país, por prazo definido, de armas de fogo, munições e
acessórios para fins de demonstração, exposição, conserto, mostruário ou
testes, mediante requerimento do interessado ou de seus representantes
legais ou, ainda, das representações diplomáticas do país de origem.

§ 1o A importação sob o regime de admissão temporária deverá
ser autorizada por meio do Certificado Internacional de Importação.

§ 2o Terminado o evento que motivou a importação, o ma-
terial deverá retornar ao seu país de origem, não podendo ser doado
ou vendido no território nacional, exceto a doação para os museus das
Forças Armadas e das instituições policiais.

§ 3o A Receita Federal fiscalizará a entrada e saída desses
produtos.

§ 4o O desembaraço alfandegário das armas e munições tra-
zidas por agentes de segurança de dignitários estrangeiros, em visita
ao país, será feito pela Receita Federal, com posterior comunicação
ao Comando do Exército.

Art. 57. Fica vedada a importação de armas de fogo, seus
acessórios e peças, de munições e seus componentes, por meio do
serviço postal e similares.

Parágrafo único. Fica autorizada, em caráter excepcional, a
importação de peças de armas de fogo, com exceção de armações,
canos e ferrolho, por meio do serviço postal e similares.

Art. 58. O Comando do Exército autorizará a exportação de
armas, munições e demais produtos controlados.

§ 1o A autorização das exportações enquadradas nas dire-
trizes de exportação de produtos de defesa rege-se por legislação
específica, a cargo do Ministério da Defesa.

§ 2o Considera-se autorizada a exportação quando efetivado
o respectivo Registro de Exportação, no Sistema de Comércio Ex-
terior - SISCOMEX.

Art. 59. O exportador de armas de fogo, munições ou demais
produtos controlados deverá apresentar como prova da venda ou
transferência do produto, um dos seguintes documentos:

I - Licença de Importação (LI), expedida por autoridade
competente do país de destino; ou

II - Certificado de Usuário Final (End User), expedido por
autoridade competente do país de destino, quando for o caso.

Art. 60. As exportações de armas de fogo, munições ou
demais produtos controlados considerados de valor histórico somente
serão autorizadas pelo Comando do Exército após consulta aos órgãos
competentes.

Parágrafo único. O Comando do Exército estabelecerá, em nor-
mas específicas, os critérios para definição do termo “valor histórico”.

Art. 61. O Comando do Exército cadastrará no SIGMA os
dados relativos às exportações de armas, munições e demais produtos
controlados, mantendo-os devidamente atualizados.

Art. 62. Fica vedada a exportação de armas de fogo, de seus
acessórios e peças, de munição e seus componentes, por meio do
serviço postal e similares.

Art. 63. O desembaraço alfandegário de armas e munições,
peças e demais produtos controlados será autorizado pelo Comando
do Exército.

Parágrafo único. O desembaraço alfandegário de que trata
este artigo abrange:

I - operações de importação e exportação, sob qualquer regime;

II - internação de mercadoria em entrepostos aduaneiros;

III - nacionalização de mercadoria entrepostadas;

IV - ingresso e saída de armamento e munição de atletas
brasileiros e estrangeiros inscritos em competições nacionais ou in-
ternacionais;

V - ingresso e saída de armamento e munição;

VI - ingresso e saída de armamento e munição de órgãos de
segurança estrangeiros, para participação em operações, exercícios e
instruções de natureza oficial; e

VII - as armas de fogo, munições, suas partes e peças, tra-
zidos como bagagem acompanhada ou desacompanhada.

Art. 64. O desembaraço alfandegário de armas de fogo e
munição somente será autorizado após o cumprimento de normas
específicas sobre marcação, a cargo do Comando do Exército.

Art. 65. As armas de fogo, acessórios ou munições men-
cionados no art. 25 da Lei no 10.826, de 2003, serão encaminhados,
no prazo máximo de quarenta e oito horas, ao Comando do Exército,
para destruição, após a elaboração do laudo pericial e desde que não
mais interessem ao processo judicial.

§ 1o É vedada a doação, acautelamento ou qualquer outra
forma de cessão para órgão, corporação ou instituição, exceto as
doações de arma de fogo de valor histórico ou obsoletas para museus
das Forças Armadas ou das instituições policiais.

§ 2o As armas brasonadas ou quaisquer outras de uso restrito
poderão ser recolhidas ao Comando do Exército pela autoridade com-
petente, para sua guarda até ordem judicial para destruição.

§ 3o As armas apreendidas poderão ser devolvidas pela au-
toridade competente aos seus legítimos proprietários se presentes os
requisitos do art. 4o da Lei no 10.826, de 2003.

§ 4o O Comando do Exército designará as Organizações
Militares que ficarão incumbidas de destruir as armas que lhe forem
encaminhadas para esse fim, bem como incluir este dado no res-
pectivo Sistema no qual foi cadastrada a arma.

Art. 66. A solicitação de informações sobre a origem de armas
de fogo, munições e explosivos deverá ser encaminhada diretamente
ao órgão controlador da Polícia Federal ou do Comando do Exército.

Art. 67. Nos casos de falecimento ou interdição do pro-
prietário de arma de fogo, o administrador da herança ou curador,
conforme o caso, deverá providenciar a transferência da propriedade
da arma, mediante alvará judicial, aplicando-se ao herdeiro ou in-
teressado na aquisição, as disposições do art. 12 deste Decreto.

§ 1o O administrador da herança ou o curador comunicará ao
SINARM ou ao SIGMA, conforme o caso, a morte ou interdição do
proprietário da arma de fogo.

§ 2o Nos casos previstos no caput deste artigo, a arma
deverá permanecer sob a guarda e responsabilidade do administrador
da herança ou curador, depositada em local seguro, até a expedição
do Certificado de Registro e entrega ao novo proprietário.

§ 3o A inobservância do disposto no §2o deste artigo im-
plicará na apreensão da arma pela autoridade competente aplicando-se
ao administrador da herança ou ao curador, as disposições do art. 13
da Lei no 10.826, de 2003.

Seção II
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 68. O valor da indenização de que tratam os arts. 31 e
32 da Lei no 10.826, de 2003, bem como o procedimento para pa-
gamento, será fixado pelo Ministério da Justiça.

Parágrafo único. Os recursos financeiros necessários para o
cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 da Lei no 10.826, de 2003,
serão custeados por dotação específica constante do orçamento do
Departamento de Polícia Federal.

Art. 69. Presumir-se-á a boa-fé dos possuidores e proprie-
tários de armas de fogo que se enquadrem na hipótese do art. 32 da
Lei no 10.826, de 2003, se não constar do SINARM qualquer registro
que aponte a origem ilícita da arma.

Art. 70. A entrega da arma de fogo, acessório ou munição,
de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei no 10.826, de 2003, deverá ser
feita na Polícia Federal ou em órgãos por ela credenciados.

Art. 71. Será aplicada pelo órgão competente pela fisca-
lização multa no valor de:

I - R$ 100.000,00 (cem mil reais):

a) à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, ma-
rítimo, fluvial ou lacustre que permita o transporte de arma de fogo,
munição ou acessórios, sem a devida autorização, ou com inob-
servância das normas de segurança; e

b) à empresa de produção ou comércio de armamentos que rea-
lize publicidade estimulando a venda e o uso indiscriminado de armas de
fogo, acessórios e munição, exceto nas publicações especializadas;

II - R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), sem prejuízo das
sanções penais cabíveis:

a) à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, ma-
rítimo, fluvial ou lacustre que deliberadamente, por qualquer meio,
faça, promova ou facilite o transporte de arma ou munição sem a
devida autorização ou com inobservância das normas de segurança; e

b) à empresa de produção ou comércio de armamentos, na
reincidência da hipótese mencionada no inciso I, alínea “b”; e

III - R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), sem prejuízo das
sanções penais cabíveis, na hipótese de reincidência da conduta pre-
vista na alínea “a”, do inciso I, e nas alíneas “a” e “b”, do inciso II.

Art. 72. A empresa de segurança e de transporte de valores
ficará sujeita às penalidades de que trata o art. 23 da Lei no 7.102, de
20 de junho de 1983, quando deixar de apresentar, nos termos do art.
7o, §§ 2o e 3o, da Lei no 10.826, de 2003:

I - a documentação comprobatória do preenchimento dos
requisitos constantes do art. 4o da Lei no 10.826, de 2003, quanto aos
empregados que portarão arma de fogo; ou

II - semestralmente, ao SINARM, a listagem atualizada de
seus empregados.

Art. 73. Não serão cobradas as taxas previstas no art. 11 da
Lei no 10.826, de 2003, dos integrantes dos órgãos mencionados nos
incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do art. 6o.

§ 1o Será isento do pagamento das taxas mencionadas no
caput, o “caçador de subsistência” assim reconhecido nos termos do
art. 27 deste Decreto.

§ 2o A isenção das taxas para os integrantes dos órgãos
mencionados no caput, quando se tratar de arma de fogo de pro-
priedade particular, restringir-se-á a duas armas.

Art. 74. Os recursos arrecadados em razão das taxas e das
sanções pecuniárias de caráter administrativo previstas neste Decreto
serão aplicados na forma prevista no § 1o do art. 11 da Lei no 10.826,
de 2003.

Parágrafo único. As receitas destinadas ao SINARM serão re-
colhidas ao Banco do Brasil S.A., na conta “Fundo para Aparelha-
mento e Operacionalização das Atividades-Fim da Polícia Federal”.

Art. 75. Serão concluídos em sessenta dias, a partir da pu-
blicação deste Decreto, os processos de doação, em andamento no
Comando do Exército, das armas de fogo apreendidas e recolhidas na
vigência da Lei no 9.437, de 20 de fevereiro de 1997.

Art. 76. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 77. Ficam revogados os Decretos nos 2.222, de 8 de
maio de 1997, 2.532, de 30 de março de 1998, e 3.305, de 23 de
dezembro de 1999.

Brasília, 1º de julho de 2004; 183º da Independência e 116º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
José Viegas Filho

<!ID172827-0> DECRETO No- 5.124, DE 1o- DE JULHO DE 2004

Promulga o Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da República da Turquia sobre Isenção de
Visto para Titulares de Passaportes Co-
muns, celebrado em Ancara, em 20 de
agosto de 2001.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República da Turquia celebraram, em Ancara,
em 20 de agosto de 2001, um Acordo sobre Isenção de Visto para
Titulares de Passaportes Comuns;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acor-
do por meio do Decreto Legislativo no 211, de 20 de maio de 2004;

Considerando que o Acordo entra em vigor em 1o de julho
de 2004, nos termos do parágrafo 1o de seu Artigo 11;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República da Turquia sobre Isenção de
Visto para Titulares de Passaportes Comuns, celebrado em Ancara,
em 20 de agosto de 2001, apenso por cópia ao presente Decreto, será
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.
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Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de julho de 2004; 183o da Independência e 116o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA TURQUIA

SOBRE ISENÇÃO DE VISTO PARA TITULARES
DE PASSAPORTES COMUNS

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República da Turquia
(doravante denominados “Partes Contratantes”),

Tendo em vista o espírito do Acordo entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da República da Turquia
sobre Isenção de Visto para Portadores de Passaportes Diplomáticos,
de Serviço e Especiais, assinado em 10 de abril de 1995, em Brasília,

Considerando o interesse mútuo de seus povos em fortalecer
as relações de amizade existentes,

Visando facilitar as viagens de seus nacionais,

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1

Nacionais da República Federativa do Brasil e nacionais da
República da Turquia, portadores de passaportes nacionais comuns
válidos, estarão isentos de visto para entrar, transitar e permanecer no
território da outra Parte Contratante para fins de turismo e negócios,
por um período de até noventa (90) dias, renovável desde que a
permanência total não exceda a cento e oitenta (180) dias por ano.

ARTIGO 2

Portadores de passaportes nacionais comuns válidos de am-
bas as Partes Contratantes, mencionados no Artigo 1, poderão entrar,
atravessar em trânsito e sair do território da outra Parte Contratante
em todos os pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

ARTIGO 3

Nacionais de ambas as Partes Contratantes, portadores de
passaportes nacionais comuns válidos, que tencionem trabalhar, es-
tudar ou permanecer no território da outra Parte Contratante por um
período superior a 90 (noventa) dias, deverão obter visto apropriado
através de Missão diplomática ou Repartição consular da outra Parte
Contratante, previamente à chegada.

ARTIGO 4

1. Nacionais de uma das Partes Contratantes que tenham
perdido seus passaportes originais, com os quais entraram no ter-
ritório da outra Parte Contratante deverão informar o ocorrido ime-
diatamente à missão diplomática ou consular daquela Parte Con-
tratante, a qual emitirá documento certificando tal fato.

2. Os nacionais acima mencionados deverão partir do ter-
ritório receptor com documento de viagem apropriado emitido pela
Missão diplomática ou Repartição consular de seu país, considerando
a data de expiração do período de isenção.

3. Os documentos apropriados mencionados no parágrafo
anterior serão: “passaporte comum” ou “Autorização de Retorno ao
Brasil” para a República Federativa do Brasil e “passaporte comum”
ou “documento de viagem” para a República da Turquia.

ARTIGO 5

A isenção de visto introduzida pelo presente Acordo não
isenta os cidadãos de ambas as Partes Contratantes da obrigação de
cumprir as leis e regulamentos vigentes no território receptor relativos
à entrada, permanência e saída de estrangeiros de seu território.

ARTIGO 6

As Partes Contratantes se comprometem a readmitir seus
nacionais nos territórios de seus respectivos Estados sem formalidade
ou cobrança de despesas adicionais.

ARTIGO 7

Este Acordo não limita o direito de ambas as Partes Con-
tratantes de negar a entrada ou reduzir o tempo de permanência de
nacionais da outra Parte Contratante considerados indesejáveis.

ARTIGO 8

As Partes Contratantes informar-se-ão, com a brevidade pos-
sível, mutuamente, por via diplomática, sobre quaisquer mudanças
nas respectivas leis e regulamentos sobre o regime de entrada, per-
manência e saída dos cidadãos estrangeiros.

ARTIGO 9

Por motivos de segurança, ordem ou saúde públicas, qual-
quer das Partes Contratantes poderá suspender temporariamente a
aplicação deste Acordo no seu todo ou em parte. Qualquer suspensão
deverá ser notificada à outra Parte Contratante, com a maior an-
tecipação possível, por canais diplomáticos.

ARTIGO 10

1. As Partes Contratantes intercambiarão, por via diplomá-
tica, espécimes de seus passaportes válidos no máximo trinta (30)
dias após a data de assinatura deste Acordo.

2. Caso haja modificação, as Partes Contratantes intercam-
biarão, por via diplomática, espécimes de seus novos passaportes
válidos, acompanhados de informação pormenorizada sobre suas ca-
racterísticas e uso, com a antecedência mínima de trinta (30) dias
antes de sua entrada em vigor.

ARTIGO 11

1. O presente Acordo será válido por tempo indeterminado e
está sujeito a aprovação ou ratificação, conforme as formalidades
legais internas das Partes Contratantes, e entrará em vigor na data da
última das Notas diplomáticas nas quais as Partes Contratantes in-
formam sobre o cumprimento dos respectivos requerimentos legais
internos necessários para sua entrada em vigor.

2. O presente Acordo poderá ser modificado pela mútua
vontade das Partes Contratantes; as emendas entrarão em vigor na
forma do parágrafo 1 deste Artigo.

3. Qualquer uma das Partes Contratantes poderá denunciar o
presente Acordo, por escrito, pela via diplomática. A denúncia surtirá
efeito trinta (30) dias após o recebimento da notificação pela outra
Parte Contratante.

Feito em Ancara, em 20 de agosto de 2001, em dois exem-
plares originais, nos idiomas português, turco e inglês, sendo todos os
textos igualmente autênticos. Em caso de divergência de interpre-
tação, prevalecerá o texto em sua versão inglesa.

______________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL
Luiz Felipe Seixas Correa

Ministro de Estado, interino, das
Relações Exteriores

________________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

DA TURQUIA
Farouk Logoglu

Secretário-Geral da Chancelaria
Tu rc a 

Art. 3o Caberá ao Comitê Gestor Interministerial estabelecer
a forma de desempenho de suas atribuições.

Parágrafo único. A Secretaria Nacional de Defesa Civil do
Ministério da Integração Nacional, prestará o apoio administrativo
aos trabalhos do Comitê.

Art. 4o A participação no Comitê Gestor Interministerial é
considerada de relevante interesse público e não possui caráter re-
muneratório.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,1º de julho de 2004; 183º da Independência e 116º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Ciro Ferreira Gomes

<!ID172829-0> DECRETO No- 5.126, DE 1o- DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre o remanejamento de Funções
Comissionadas Técnicas da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária - ANVISA para
o Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV da Constituição e tendo em vista
o disposto no art. 58 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de
setembro de 2001, e no art. 6º do Decreto nº 4.941, de 29 de de-
zembro de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejadas, a partir de 1o de julho de 2004,
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA para o Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão, mil cento e quarenta
e sete Funções Comissionadas Técnicas - FCT, conforme Anexo a
este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de julho de 2004; 183º da Independência e 116º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Machado
Humberto Sérgio Costa Lima

ANEXO

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS

Nível FCT Quantitativo
FCT 1 3
FCT 2 12
FCT 3 27
FCT 4 40
FCT 5 68
FCT 6 90
FCT 7 11 0
FCT 8 40
FCT 9 45
FCT 10 55
FCT 11 70
FCT 12 90
FCT 13 127
FCT 14 170
FCT 15 200
TO TA L 1.147

<!ID172832-0>RETIFICAÇÃO

DECRETO No- 5.094, DE 1o- DE JUNHO DE 2004

Amplia os limites de que tratam os Anexos
I, II, IV e V do Decreto no 5.027, de 31 de
março de 2004, e dá outras providências.

(Publicado no Diário Oficial da União de 2 de junho de 2004, Se-
ção 1, páginas 3 a 5)

No Anexo VII:

onde se lê: “9. RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRE-
SAS ESTATAIS FEDERAIS 6,911,9

10. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO FEDERAL
(8+9)35,852,8”

leia-se: “9. RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS
ESTATAIS FEDERAIS 5,911,7

10. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO FEDERAL
(8+9)34,852,6”
<!ID172822-0>

<!ID172828-0> DECRETO No- 5.125, DE 1o- DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre a composição do Comitê Ges-
tor Interministerial do Auxílio Emergencial
Financeiro para atendimento à população
atingida por desastres, de que trata o art. 2o

da Medida Provisória no 190, de 31 de
maio de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O Comitê Gestor Interministerial do Auxílio Emer-
gencial Financeiro para atendimento à população atingida por de-
sastres, de que trata o art. 2o da Medida Provisória no 190, de 31 de
maio de 2004, será composto por um representante, titular e suplente,
dos seguintes ministérios:

I - da Integração Nacional, que o coordenará;

II - do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

III - das Cidades;

IV - do Desenvolvimento Agrário;

V - da Defesa; e

VI - do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Parágrafo único. Os membros do Comitê Gestor Intermi-
nisterial serão indicados pelos titulares dos órgãos representados, no
prazo de dez dias da publicação deste Decreto, e designados pelo
Ministro de Estado da Integração Nacional.

Art. 2o É facultado ao Comitê Gestor Interministerial con-
vidar representantes de órgãos ou de entidades da sociedade civil para
colaborar com seus trabalhos.
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